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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. recurso manejado contra decisão proferida em sede de embargos declaratórios, onde restaram modulados os efeitos da decisão declaratória de inconstitucionalidade da lei nº 2.188/91, do município de urUguaiana. novos embargos opostos pelo sindicato. recurso NOVAMENTE não conhecido. ausência de legitimidade

O Sindicato, ora embargante, não atuou no processo na qualidade de amicus curiae, limitando-se a interpor recursos depois do julgamento do mérito da ação direta de inconstitucionalidade. Os presentes embargos declaratórios, mesmo opostos na vigência no Novo Código de Processo Civil, também não devem ser conhecidos, sob o mesmo fundamento do julgamento anterior, pois a situação fática permanece igual, como não poderia deixar de ser, carecendo o embargante legitimidade recursal.

EMBARGOS DECLARATÓRIOS NÃO CONHECIDOS. UNÂNIME.
	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70070619341 (Nº CNJ: 0272128-68.2016.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	SINDICATO DOS MUNICIPARIOS DE URUGUAIANA - SIMUR 


	EMBARGANTE

	PREFEITO MUNICIPAL DE URUGUAIANA 


	EMBARGADO

	CAMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA 


	INTERESSADO

	PROCURADOR GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em não conhecer dos Embargos de Declaração.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Desembargadores Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Sylvio Baptista Neto, Jorge Luís Dall'Agnol, Ivan Leomar Bruxel, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Manuel José Martinez Lucas, Marco Aurélio Heinz, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Alexandre Mussoi Moreira, Carlos Cini Marchionatti, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Gelson Rolim Stocker, Denise Oliveira Cezar, Ney Wiedemann Neto, Eduardo Uhlein, Alberto Delgado Neto, Ana Paula Dalbosco, Adriana da Silva Ribeiro e Jorge Alberto Vescia Corssac.

Porto Alegre, 24 de julho de 2017.

DES.ª ANGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito (RELATORA)

Trata-se de embargos declaratórios opostos pelo SINDICATO DOS MUNICIPÁRIOS DE URUGUAIANA (SIMUR) contra o aresto de fls. 300/307, cuja ementa restou assim redigida:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEGITIMIDADE ATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL. COMPETÊNCIA DESTE TRIBUNAL PARA ANÁLISE DA MATÉRIA. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. EFICÁCIA EX NUNC, A CONTAR DE 180 DIAS DO TRÂNSITO EM JULGADO DESTE ARESTO. ACOLHIMENTO NO PONTO.

O Prefeito Municipal possui legitimidade ativa para a propositura de ação direta de inconstitucionalidade, nos termos do §2º do artigo 95 da Constituição Estadual, de sorte que vão rechaçados os embargos quanto ao ponto. Na mesma linha, vai rejeitada a alegação de incompetência deste Tribunal para análise da matéria, pois o artigo 8º da Constituição Estadual, referido no julgado embargado, faz remissão às regras constantes na Constituição Federal, o que torna as normas federais, no aspecto, componentes, em sentido formal, do conteúdo constitucional da Carta Estadual, o que, modo reflexo, autoriza o Tribunal local a complementar o sentido das normas estaduais conforme a Constituição Federal, como no caso em tela. Já quanto à modulação de efeitos, vão acolhidos os embargos declaratórios. A partir, principalmente, da edição da norma disposta no artigo 27 da Lei nº 9.868/99, a regra da retroatividade dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade passou a conviver com as exceções, observando-se, para tanto, a proteção à segurança jurídica e excepcional interesse social. A lei inconstitucional nasce com presunção de constitucionalidade e dá origem a diversas relações jurídicas que se estabelecem durante a sua vigência, criando, em seus destinatários, legítima expectativa de que as situações até então previstas lhes sejam alcançadas. Aqui, razões de segurança jurídica conferem prevalência a direitos fundamentais, particularmente, proteção ao ato jurídico perfeito, a partir da consideração da boa-fé e da proteção das expectativas dos indivíduos na origem daqueles direitos. Acolhimento dos embargos declaratórios, no sentido de conferir efeitos prospectivos à declaração de inconstitucionalidade da Lei nº 2.188/91.

EMBARGOS DECLARATÓRIOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS. UNÂNIME.

Em suas razões recursais, sustentou, em suma, a sua legitimidade para opor embargos declaratórios. Quanto ao mérito, referiu que a manutenção do julgado acarretaria o congelamento de evolução da carreira pública dos servidores que ingressaram no serviço público há mais de 25 anos. Alegou que a declaração de inconstitucionalidade mesmo com efeito futuro acarretará insegurança jurídica e possibilidade de discussão jurídica na seara trabalhista, seja por incidência do artigo 468 da CLT e da Súmula 51 do TST. Por fim, alegou que deve ser reconhecida a aplicação da Teoria do Fato Consumado, a fim de serem resguardados e mantidos dos direitos previstos na Lei Municipal nº 2.188/91. Pugnou pelo acolhimento dos embargos declaratórios.
É o relatório.

VOTOS

Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito (RELATORA)

Eminentes Colegas.

O Sindicato dos Municipários de Uruguaiana (SIMUR) novamente vem aos autos opor embargos declaratórios, agora em face do aresto de fls. 300/307, que, em síntese, modulou os efeitos da declaração de inconstitucionalidade da Lei nº 2.188/91 do Município de Uruguaiana.

Como se vê da análise dos autos, o Sindicato, em momento anterior, havia oposto embargos declaratórios contra o aresto de fls. 128/133, onde, guiado pelo voto da então Relatora, Desembargadora Denise de Oliveira Cezar, este Órgão Especial julgou procedente a ação direta de inconstitucionalidade, declarando a inconstitucionalidade da Lei nº 2.188/91.

Naquela oportunidade, não foram conhecidos os embargos declaratórios manejados, pois se entendeu, grosso modo, que o Sindicato não atuou durante o trâmite da ação direta de inconstitucionalidade como amicus curiae.

E, frisa-se, o fato de não ter atuado no decorrer do feito na qualidade de amicus curiae foi o fundamento nuclear para o reconhecimento da ausência de legitimidade para a oposição dos embargos declaratórios anteriormente opostos.

Sobre o ponto, sobreleva destacar doutrina acerca da participação do amicus curiae nos processos:

“O objetivo da intervenção é o aperfeiçoamento da decisão judicial, subsidiando o magistrado e o processo com argumentos e considerações mais profundas, para a adequada definição do litígio. Embora não se exija imparcialidade do amicus curiae, a função de auxiliar do Judiciário que lhe é inerente impõe, ao menos, que o amigo da Corte não tenha nenhum interesse jurídico (relação jurídica conexa ou dependente da relação deduzida no processo) no feito, sob pena de essa intervenção transformar-se em uma assistência escamoteada (art. 119, CPC).”

No caso em tela, no decorrer da ação direta de inconstitucionalidade, proposta em julho de 2015, não houve qualquer participação do Sindicato na qualidade de amicus curiae, manifestando-se, apenas, como já referido, depois do julgamento do mérito do feito, onde buscou a modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade da norma municipal.

Agora, com o presente recurso, o Sindicato objetiva a reforma do julgamento proferido em sede de Embargos Declaratórios, onde foram modulados os efeitos da declaração de inconstitucionalidade da norma municipal.

Assim, aquele que não participou do processo, não atuou no processo no sentido de ampliar os contornos fáticos e teóricos das questões debatidas em sede de controle concentrado, continua carecedor de legitimidade para opor embargos declaratórios, mesmo na vigência do Novo CPC.

Sobre o ponto, colaciono recente jurisprudência:

Decisão:

1. Trata-se de embargos de declaração opostos pela Associação dos Servidores da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Econômico do Estado do Amazonas – ASSEPLAN, contra a seguinte medida cautelar concedida, monocraticamente, ad referendum do Plenário do Supremo Tribunal Federal:

“DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. RESERVA DE LEI EM MATÉRIA REMUNERATÓRIA. VEDAÇÃO DE VINCULAÇÃO DE REMUNERAÇÕES. CAUTELAR CONCEDIDA.

    1. É cabível ação direta de inconstitucionalidade contra decreto executivo quando este assume feição flagrantemente autônoma. Este e o caso presente, pois o decreto impugnado não regulamenta lei, apresentando-se, pelo contrario, como ato normativo

independente que inova na ordem jurídica, criando, modificando ou extinguindo direitos e deveres. Precedentes.

2. Embora a Constituição Federal tenha atribuído ao chefe do Poder Executivo a iniciativa privativa para dispor sobre o aumento da remuneração dos servidores públicos, consoante o disposto em seu art. 61, § 1º, a, ela exige que isso seja feito mediante lei em sentido estrito e especifica, conforme o disposto em seu art. 37, X.

3. E vedada a vinculação de quaisquer especies remuneratórias para efeito de remuneração do pessoal do serviço público (art. 37, XIII).

4. E´ possível, excepcionalmente, em ação direta de inconstitucionalidade, a concessão de medida cautelar para a suspensão do andamento de processos que envolvam atos normativos impugnados. Aplicação analógica do art. 21, caput, da Lei no 9.868/1999, e do art. 5º, § 3º, da Lei nº 9.882/1999. Precedentes.

5. Medida cautelar concedida para o fim de suspender a eficacia do art. 1º do Decreto no 16.282/1994, do Estado do Amazonas, bem como para suspender todos os processos judiciais que envolvam a aplicação deste ato normativo, inclusive os que estejam em fase de execução, ate o julgamento final da presente ação.”

2. Em suas razões, sustenta, primeiramente, sua legitimidade para interposição de recurso. No mérito, defende-se, em síntese, que ‘não parece tipificada a excepcionalidade que justificou a invocação, por analogia, dos dispositivos da LADIN (Lei 9869/1999) e da LADFP (Lei 9882/99) para determinar-se, monocraticamente, a suspensão cautelar e retroativa da eficácia do Decreto nº 16.282/94 do Estado do Amazonas e de todos os processos judicias relacionados’, e que a manutenção da medida implicaria em risco grave e irreversível para os beneficiários da Gratificação de Atividade Industrial - GAI.

3. É o relatório. Decido.

4. Inicialmente, verifico que os embargantes atuam no presente feito na qualidade de amicus curiae, cujo ingresso no feito se deu por decisão por mim proferida em 04.04.2017.

5. Não conheço, porém, do presentes embargos de declaração. Essa Corte tem firmado o entendimento de que as entidades que participam dos processos na condição de amicus curiae têm como papel instruir os autos com informações relevantes ou dados técnicos, não possuindo, entretanto, legitimidade para a interposição de recursos.

6. Recentemente, o Min. Celso de Mello e o Min. Gilmar proferiram decisão nesse sentido. Confira-se trecho dos julgados:

“[...] Não conheço dos presentes embargos de declaração (fls.1.229/1.233 e fls. 1.235/1.238), porque opostos por quem sequer foi admitido, na condição de ‘amicus curiae’, nesta relação processual. Cabe assinalar, de outro lado, que mesmo que tais

embargantes houvessem sido admitidos como ‘amicus curiae’, ainda assim falecer-lhes-ia legitimidade recursal, inclusive para a interposição de embargos declaratórios, consoante jurisprudência pacífica desta Suprema Corte (ADI 1.199-ED/ES, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA – ADI 2.581-AgR/SP, Rel. Min. MAURÍCIO CORRÊA – ADI 3.105-ED/DF, Rel. Min. CEZAR PELUSO, v.g.)” (ADI 3.197 ED, Rel. Min. Celso de Mello, DJe 09.03.2017)

“[...] A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento de que as entidades que participam dos processos na condição de amicus curiae têm como papel instruir os autos com informações relevantes ou dados técnicos, não possuindo, entretanto,

legitimidade para a interposição de recurso. […] (RE 638.115-ED, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe 17.04.2017)

7. Ante o exposto, não conheço dos embargos declaratórios opostos pela Associação dos Servidores da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Econômico do Estado do Amazonas – ASSEPLAN, por serem manifestamente inadmissíveis (art. 21, § 1º, RISTF). (ADI 5609 MC-ED/DF-DISTRITO FEDERAL, Rel. MIn. Roberto Barroso, j. 06/06/2017).

Destarte, o fato de terem sido opostos os presentes embargos declaratórios já na vigência do Novo Código de Processo Civil não tem o condão de modificar a compreensão acerca da legitimidade do Sindicato para interposição do recurso, no caso concreto.

Ressalta-se, ainda, que as mesmas questões trazidas no recurso oposto pelo Sindicato também foram abordadas nos embargos declaratórios opostos pela Câmara Municipal (fls. 342/350), os quais já foram julgados, sendo rejeitados, à unanimidade – fls. 429/433.

Pelo exposto, NÃO CONHEÇO DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

DES.ª ANA PAULA DALBOSCO - Com a vênia da Eminente Relatora, penso ser caso de tecer as seguintes considerações. 

O acórdão que modulou os efeitos da inconstitucionalidade da Lei  2.188/91, é posterior a vigência do novo Código de Processo Civil, o que faz exsurgir  a afinidade entre o tema enfrentado na correspondente ação e o objetivo  perseguido pelo aqui embargante que é a observância de princípios  constitucionais, como os da segurança jurídica e da boa-fé.

Positiva-se a figura do amicus curiae no processo de controle de constitucionalidade, àquele que conhece a matéria e detenha interesse específico sobre ela.

Neste sentido, Artur Cesar de Souza no seu alentado Código de Processo Civil Anotado, Comentado e Interpretado, assim preleciona:

“A participação como amicus curiae será admitida à pessoa natural ou jurídica que tenha conhecimento da matéria ou que de alguma forma tenha interesse na resolução da questão. Poderão ainda participar órgão ou entidade especializada, com representatividade adequada, como, por exemplo, Associações de Classe, Sindicatos, Universidades, Partidos Políticos, ONGs, etc. Muito embora o amicus curiae não seja considerado um terceiro interveniente no processo, como é o caso do assistente, poderá o juiz ou o relator deferir alguns dos poderes que poderão lhe ser conferidos, como, por exemplo, indicação de prova, apresentação de memoriais, participação em audiências de instrução e julgamento, etc.” 
  

Portanto, entendo que  a legitimação dependerá da demonstração de que o requerente demonstre conhecimento sobre a matéria discutida ou de que detenha interesse na resolução da questão. E entre quem possui representatividade adequada,  está exatamente  “os sindicatos”. 

Outrossim,  não se desconhece a jurisprudência prevalecente, do STF de que o ingresso do amicus curiae limita-se à data de julgamento do mérito da ação de controle de constitucionalidade. 

Agravo regimental em ação cível originária. Pedido de ingresso como amicus curiae apresentado após a inclusão do processo em pauta. Jurisprudência sedimentada da Corte no sentido de que o amicus curiae somente pode demandar sua intervenção até a data em que o relator liberar o processo para pauta. Precedentes. Flexibilização do entendimento em hipóteses excepcionais. Não configurada, in casu, hipótese excepcional a justificar a reforma da decisão agravada. Agravo regimental não provido.

1. A jurisprudência da Suprema Corte está sedimentada no sentido de que o “amicus curiae somente pode demandar sua intervenção até a data em que o Relator liberar o processo para pauta” (ADI nº 4.071-AgR).

2. A rigidez desse entendimento é mitigada pelo STF apenas de forma excepcional. Alegações da agravante insuficientes para tal fim. Não configuração, in casu, de hipótese excepcional a justificar a reforma da decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

AG.REG. NA AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA 779 RIO DE JANEIRO

 Conquanto esta seja a regra geral, o próprio Pretório Excelso, excepciona os casos em que deverá preponderar o escopo de aperfeiçoamento da jurisdição, mitigando-se e dilatando-se o limite temporal de ingresso do amigo da Corte. 

Sobretudo em razão da vigência do novo Código de Processo, e em razão da oposição do recurso em tela ter ocorrido já sob a vigência do CPC15, que previu expressamente, em seu art. 138, §1° do CPC/15. 

138, § 1o A intervenção de que trata o caput não implica alteração de competência nem autoriza a interposição de recursos, ressalvadas a oposição de embargos de declaração e a hipótese do § 3o.

Julgo ser este exatamente o caso dos autos, em que o Embargante – Sindicato dos Municipários de Uruguaiana – busca  em maior extensão a  modulação de efeitos da declaração de inconstitucionalidade da Lei  2.188/91, que dispõe sobre o Quadro Geral de Pessoal e estabelece Plano de Careira e dá Outras Providências, com o fito de que sejam preservados os princípios da segurança jurídica e da confiabilidade que adquiriram força  e credibilidade nos mais de 25 anos de vigência da norma.

Porém, embora eu entenda que os presentes embargos poderiam ser conhecidos e reconhecida a legitimidade do sindicato como amicus curiae, não haveria como se dar provimento ao recurso, diante da inexistência de objeto a ser apreciado.

Explico:

A pretensão do embargante é a modulação dos efeitos da inconstitucionalidade à similitude  do decidido na ADI 70067865410, julgada por este Órgão Especial,  para que a produção de efeitos ocorra somente para os empregados públicos que ingressarem no serviço público a partir do trânsito em julgado da ação.

Ocorre que, embora não expresso exatamente desta forma, o acórdão embargado chegou ao mesmo resultado. Veja-se:

“...urge a modulação dos efeitos da decisão tomada por este Colendo Órgão Especial, conferindo efeitos prospectivos – eficácia ex nunc – à declaração de inconstitucionalidade da Lei nº 2.188/91. Desse modo, mantendo como marco temporal de início da sua vigência o prazo de 180 dias, a contar do trânsito em julgado do presente aresto, determino ainda, que dentro desse prazo deverá o Município estabelecer regramento especial, a fim de acolher todos os servidores que ingressaram no quadro funcional da municipalidade com base na indigitada norma, respeitando, para tanto, todos os direitos implementados na vigência da lei. (Grifou-se).

Com efeito, além da não retroação (efeitos ex nunc), há clara determinação de preservação de todos os direitos implementados na vigência da lei, o que  equivale a dizer que serão observados  os direitos da relação jurídica laboral para com a Administração nos termos do estipulado na norma municipal, sem sofrer reversão abrupta de qualquer expectativa. Da mesma forma, a inconstitucionalidade aqui reconhecida, só produzirá efeitos para os que ingressarem no serviço público a partir do  trânsito em julgado da ação.

Portanto, no caso concreto, a pretensão recursal do Sindicato  embargante não tem utilidade sobre o aspecto prático, uma vez que o acórdão está dizendo exatamente o que está sendo pedido.

Com estas ponderações,  no caso em exame, acompanho  o voto da em. relatora.

todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM a RELATORa. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Embargos de Declaração nº 70070619341, Comarca de Porto Alegre: "à unanimidade, NÃO CONHECERAM DOS EMBARGOS de declaração."
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